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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rayanne Soares de Sousa
ADVOGADO: Bel. Aélito Messias Formiga (OAB/PB 5.769 – Defensor Dativo)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO. ART. 180,
CAPUT,  DO  CP. CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DA  DEFESA.  PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA
DE DOLO QUANTO À ORIGEM ILÍCITA DO BEM
ADQUIRIDO.  PRETENSÃO  SECUNDÁRIA  PARA
APLICAÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS  DA  LEI  N°
9.099/1995.  INSUBSISTÊNCIA.  ACERVO  ROBUSTO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONFISSÃO.  DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS
E VÍTIMA COERENTES E SEGUROS. IMAGENS DE
CÂMERAS DA LOJA DO OFENDIDO CAPTANDO O
FURTO  PRATICADO  PELO  CORRÉU.  APELANTE
QUE  JÁ  CONHECIA A PESSOA  DO  VENDEDOR.
COACUSADO  QUE,  FREQUENTEMENTE,  VENDIA
NO  BAIRRO  DA  RÉ  OBJETOS  VARIADOS  POR
PREÇO BEM ABAIXO DO VALOR DE MERCADO.
EVIDENCIADO O DOLO DE COMPRAR PRODUTO
FURTADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE CONCEDER  OS
BENEFÍCIOS  DESPENALIZADORES.  INCREPADA
QUE RESPONDE A OUTRO FEITO CRIMINAL. ART.
89,  §  3°,  DA  LEI  N°  9.099/1995.  PEDIDO  PARA
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PERTINÊNCIA.  ADVOGADO  NOMEADO  COMO
DEFENSOR DATIVO. ATUAÇÃO APÓS A PROLAÇÃO
DA SENTENÇA. DIREITO À VERBA ADVOCATÍCIA.
APLICAÇÃO. DESPROVIMENTO.

1. Tendo o juiz interpretado os meios probantes de acordo
com  suas  convicções,  em  que  apontou  os  motivos  do
desenvolvimento  fático  e  jurídico  necessários  ao  fim
condenatório, diante das reveladoras confissões dos dois
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acusados,  as  quais  foram  confirmadas,  em  Juízo,  pela
vítima  e  testemunhas,  há  que  se  considerar  correta  a
conclusão de que a hipótese contempla o crime do art. 180
do Código Penal, não havendo que se falar de absolvição.

2. Não há que se falar de atipicidade da conduta, sob a
tese de ausência de dolo, se  a apelante, de forma livre e
com  plena  consciência  de  sua  conduta,  adquiriu  um
aparelho  celular  sabendo  ser  de  origem ilícita,  pois  já
conhecia  o  corréu  porque  este  sempre  aparecia  no  seu
bairro  com vários  objetos  para  vender,  por  preço  bem
abaixo do valor de mercado, tanto que lhe comprou tal
objeto por uma quantia muito insignificante, o qual foi por
ele furtado, meia hora antes, da loja da vítima.

3.  Deve-se  prestigiar  as  declarações  dos  policiais  que
efetuaram a prisão em flagrante dos apelantes e que, por
isso,  se  tornaram  testemunhas,  pois  são  indivíduos
credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade, não
tendo  interesse  em  acusar  e  incriminar  inocentes,
merecendo crédito até prova robusta em contrário.

4.  Tendo  a  apelante  descumprido  os  requisitos  legais
atinentes  à  conservação,  em  seu  favor,  da  suspensão
condicional do processo, em razão de ter sido processada
por  outro  crime,  perde,  automaticamente,  tal  benefício,
conforme preconiza o § 3° do art. 89 da Lei n° 9.099/1995.

5.  O  advogado  nomeado  como  defensor  dativo  para
patrocinar os interesses de réu em processo criminal tem
direito à fixação de honorários pelos serviços prestados,
conforme prevê o art. 22, § 1º, da Lei nº 8.906/94. A sua
remuneração equitativa deve ser alcançada por meio de
interpretação sistemática do aludido dispositivo com os
arts.  85,  §§  2º  e  8º,  do  Novo  Código  de  Processo
Civil/2015 e 49 do Novo Código de Ética e Disciplina da
OAB (Resolução n° 02/2015 do CFOAB), devendo ser
paga pelo Estado, em patamar estabelecido na tabela de
honorários  da  respectiva  Seccional  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo  e  fixar  os  honorários  do
Advogado  em  R$  500,00  (Quinhentos  Reais),  nos  termos  do  voto  do  Relator,  em
harmonia com o Parecer Ministerial.  Não havendo recurso especial ou extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Mista da Comarca de Sousa/PB, Carlos Rodrigues
dos Santos, vulgo “Preto Borracha”, e Rayanne Soares de Sousa, qualificados na inicial,
foram denunciados, o primeiro réu, nas sanções do art. 155 do Código Penal; a segunda
acusada, nas raias do art. 180 do mesmo Estatuto Repressivo, em razão dos fatos assim
narrados na inicial acusatória (fls. 2-5):

“Emerge dos autos do inquérito policial em anexo que o
primeiro denunciado, no dia 11 de fevereiro de 2015, por
volta  das  15h30min,  no  estabelecimento  comercial  de
propriedade  da  vítima  FRANCISCO  JOSÉ  DA SILVA,
conhecido como Neném Som, neste Município, subtraiu,
para si,  coisa alheia móvel,  consistente em um aparelho
celular pertencente ao mencionado ofendido.

Apurou-se,  em  seguida,  que  a  segunda  denunciada,  no
mesmo dia,  por volta das 16h00min, adquiriu o referido
celular, sabendo ser produto de crime.

Extrai-se dos autos que, no dia dos fatos, a vítima estava
em  seu  estabelecimento  comercial  quando  o  primeiro
denunciado chegou e lhe pediu um trocado, porém, após
10  minutos  precisou  utilizar  seu  celular,  marca/modelo
MOTO G, para fazer uma ligação e,  ao procurá-lo, não
encontrou.  Ao  verificar  as  mídias  gravadas  através  das
câmaras  de  segurança,  verificou  que  o  primeiro
denunciado havia realizado o furto do celular.

Por  volta  das  23h00min,  a  vítima  estava  passando  nas
proximidades do Posto Tiko e Teka e se deparou com o
primeiro  denunciado,  o  imobilizou  e  chamou  uma
guarnição  que  passava  pelo  local  para  prendê-lo.  O
primeiro denunciado confessou o furto do celular e que o
tinha vendido para a segunda denunciada. Chegando à casa
da segunda denunciada, foi encontrado o celular produto
do furto, tendo a acusada confirmado que havia comprado
o celular ao primeiro denunciado pelo valor de R$ 30,00
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(trinta reais), quando o aludido aparelho custa R$ 799,00
(setecentos e noventa e nove reais) no comércio (f. 25).

A materialidade  do  crime resta  comprovada  através  do
auto de apresentação e apreensão de f. 03, enquanto que a
autoria  resta  demonstrada  através  dos  depoimentos
prestados e da confissão dos denunciados.”

Com relação ao primeiro acusado, a denúncia foi recebida no dia
6.4.2015 (fl. 40). No mesmo ato, foi designada audiência preliminar, nos termos do art.
70 da Lei  n° 9.099/1995,  diante da proposta ministerial  de suspensão condicional do
processo em favor da denunciada Rayanne Soares de Sousa.

Citado pessoalmente (fl. 42fv), o primeiro réu apresentou, através
de Advogado constituído (fl. 44), sua defesa escrita com rol de testemunhas (fl. 43).

Na audiência realizada no dia 12.5.2015, após a aceitação da corré,
foi homologada a suspensão condicional do processo, quando ocorreu o recebimento da
denúncia para ela, com a suspensão do curso do processo e do prazo prescricional (fls. 46).

Continuando a marcha processual só em relação ao acusado Carlos
Rodrigues  dos  Santos,  sobrevieram,  na  mesma  ocasião,  a  instrução  criminal  e  a
apresentação oral das alegações finais das partes pelo sistema audiovisual (DVD – fl. 52).

Conclusos os autos para sentença, o MM Juiz Philippe Guimarães
Padilha Vilar julgou procedente a denúncia e condenou o corréu Carlos Rodrigues dos
Santos nos termos do art. 155,  caput, do Código Penal, quando fixou a pena base e a
tornou definitiva em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, no regime aberto, e 68
(sessenta e oito) dias-multa à razão de um trigésimo do salário-mínimo vigente à época
dos fatos, substituindo a punição corporal por 2 (duas) restritivas de direitos, consistentes
em prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana (fls. 58-62).

Sem interposição de apelação, o respectivo Cartório lavrou Certidão
de trânsito em julgado da sentença quanto ao corréu Carlos Rodrigues dos Santos (fl. 67).

Diante da notícia contida na Certidão à fl. 80, de que a denunciada
estava respondendo a outro processo criminal (n° 0000015-70.2016.815.0371), e ainda
em razão de o feito se encontrar em fases processuais distintas para cada acusado, o Juízo
singular determinou a cisão processual com posterior abertura de vista ao Parquet (fl. 81).

Atento à referida Certidão de fl. 80 e à manifestação ministerial pela
revogação  do  sursis processual  de  fl.  83,  o  MM Juiz  revogou,  no  dia  15.9.2016,  o
benefício da aludida medida despenalizadora e determinou a citação da ré (fls. 84-84fv).
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Citada, pessoalmente (fl. 85fv), a increpada ofereceu, por meio de
Advogado constituído (fl. 87), sua resposta à acusação sem o rol de testemunhas (fl. 86).

Na audiência de instrução e julgamento, realizada, em 29.11.2016,
através  de  gravação  audiovisual,  foram  ouvidas  3  (três)  testemunhas  arroladas  pela
acusação, bem como procedido ao interrogatório da ré. Não foi indicada testemunha da
defesa. Ao final, as partes apresentaram, oralmente, as suas alegações finais (DVD - fl. 96).

Na sentença de fls. 97-99, o MM Juiz Diego Fernandes Guimarães
julgou procedente a denúncia e condenou a ré Rayanne Soares de Sousa pela prática do
crime de receptação previsto no art. 180, caput, do CP, quando fixou a pena base em 1
(um)  ano  de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa,  aplicando,  em seguida,  a  atenuante  da
confissão espontânea, mas sem reduzir a punição, visto que já se encontrava no mínimo
legal, a teor da Súmula n° 231 do STJ, totalizando a pena definitiva de 1 (um) ano de
reclusão, no regime aberto, e 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo à época dos fatos. Por preencher os requisitos do art. 44 do CP, substituiu
a pena aflitiva apenas pela restritiva de direito de prestação de serviço à comunidade.

Irresignada, recorreu a Defesa da ré Rayanne S. de Sousa (fl. 100),
requerendo, em suas razões (fls. 111-115), a reforma da sentença para absolvê-la, sob a
tese de atipicidade da conduta, pois sustenta que ela jamais suspeitou da origem ilícita do
bem adquirido,  de  modo que  não existiu,  na  hipótese,  o  necessário  dolo  direto  para
caracterizar o crime de receptação dolosa. Alternativamente, roga pelos benefícios da Lei
n° 9099/1995. Ainda, suplica pela fixação dos honorários como defensor dativo.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  119-120fv,  pugnando  pelo  não
provimento do apelo, no sentido de manter a sentença em todos os seus termos.

No Parecer de fls. 126-137, o douto Procurador de Justiça Francisco
Sagres  Macedo Vieira  opinou pelo  desprovimento  do  apelo,  mas  com a  fixação dos
honorários  do  defensor  dativo  que  atuou  oferecendo  as  Razões  Recursais  por
determinação do Juízo a quo.

Lançado o relatório (fls.  139-140fv),  foram os autos para o douto
Revisor (RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 141).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado,  eis  que se trata de apelação
criminal cuja interposição se deu dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias, em irresignação
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à sentença penal condenatória de fls. 97-99. Além disso, não depende de preparo, por ser
pública a presente ação penal, em observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado,  a i.  Defesa busca a reforma da sentença para
absolver a apelante, sob a tese de atipicidade da conduta, pois sustenta que não restou
demonstrado  o  dolo  direto  para  caracterizar  o  crime  de  receptação  dolosa.
Alternativamente, roga pelos benefícios da Lei n° 9099/1995. Ainda, suplica pela fixação
dos honorários como defensor dativo.

Eis,  em  suma,  os  termos  do  recurso  interposto,  os  quais,
entrementes, não merecem prosperar, devendo, todavia, ser tão somente concedido ao
Defensor  Dativo,  o  Bel.  Aélito  Messias  Formiga  (OAB/PB  5.769),  os  honorários
advocatícios proporcionais, consoante as razões adiante expendidas:

2.1. Do pleito absolutório – atipicidade da conduta:

De início, cumpre dizer que a sentença de fls. 97-99 atendeu ao teor
do art. 381, III, do CPP1, visto conter as indicações dos motivos fáticos e jurídicos que
ocasionaram a condenação da acusada Rayanne Soares de Sousa, perfazendo, assim, o
silogismo esperado (subsunção legal), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

Quanto  à  capitulação  imputada  ao  acusado,  mister  se  deter  na
respectiva dicção do tipo penal do art. 180, caput, do Código Penal, in litteris:

“Art.  180  -  Adquirir,  receber,  transportar,  conduzir  ou
ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser
produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé,
a adquira, receba ou oculte:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.”

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas em face da apelante
Rayanne Soares de Sousa, eis que o MM. Juiz prolatou a sentença em conformidade com
os aspectos fáticos e probatórios discorridos nos autos e à luz das vigentes legislação e
jurisprudência, pois bem se debruçou em todo o percurso processual, valendo-se, para a
condenação, de várias fontes probantes, dentre elas, a confissão da acusada e os demais

1 Art. 381. A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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depoimentos testemunhais, deixando claro, pois, que a recorrente praticou o crime de
receptação, da forma como lhe foi irrogada na denúncia e na sentença.

Além do mais, o magistrado seguiu à risca a linha garantista e fez
uso  do  livre  convencimento  motivado  disposto  no  art.  155  do  CPP  (princípio  da
persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos e dentro do
ideal de justiça, pois bem sopesou os elementos do processo, consoante o quadro fático-
probatório que lhe foi apresentado, formando, assim, o seu juízo de valor, motivo pelo
qual não há que se falar de absolvição, como pretendido pela Defesa.

Ora, como é sabido, a interpretação do arcabouço probatório, para fins
de condenação ou de absolvição, parte do somatório sistematizado dos elementos angariados
ao longo dos autos, podendo, assim, o magistrado (juiz, desembargador ou ministro) se valer,
para  formar seu convencimento,  dos  que foram colhidos  tanto no inquérito  como na
instrução, desde que todas as provas utilizadas, na sentença, tenham sido submetidas ao
crivo do contraditório, que ocorre em Juízo, consoante aconteceu no presente caso.

Isto é possível  porque o  nosso sistema de avaliação de provas  é
orientado  pelo  princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  (ou  do  livre  convencimento
motivado)  previsto  no  citado  art.  155  do  CPP,  em que  o  magistrado  da  causa  pode
fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo probatório. In verbis:

CPP – “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre
apreciação da prova produzida em contraditório judicial,
não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente
nos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação,
ressalvadas  as  provas  cautelares,  não  repetíveis  ou
antecipadas.”

Nestes autos, as provas estão entrelaçadas e convergem em apontar,
retilineamente,  para  a  apelante  como autora  do  delito  em estudo,  pois  os  elementos
colhidos no inquérito foram confirmados em Juízo, mediante o crivo do contraditório, de
modo que as provas da esfera policial foram, devidamente, judicializadas.

Ao caso, eis o entendimento da jurisprudência pátria:

“Na  hipótese,  ao  contrário  do  que  fora  alegado  na
impetração,  a  condenação  encontra-se  embasada  não
somente em elementos colhidos na fase pré-processual.
Percebe-se referência a provas produzidas no inquérito,
devidamente  confirmadas  sob  o  crivo  do  contraditório
pela prova oral produzida em juízo.” (STJ – HC 161.145
– Rel. Min. Og Fernandes – DJE 31/05/2013, pág. 963)
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“Este tribunal sufragou o entendimento no sentido de que
"não há ilegalidade na utilização de provas realizadas na
fase  de  inquérito,  desde  que  confirmadas  pelas
produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório." (HC
160.222/MG,  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS)  incidência  do
enunciado  nº  83  da  Súmula  desta  corte.  [...].”  (STJ  –
AgRg-AREsp 399.892/MG – Relª  Minª  Maria  Thereza
Assis Moura – DJE 11/04/2014)

“[...]  é  sabido  que  as  provas  produzidas  durante  o
inquérito policial devem ser rediscutidas e avaliadas sob
o crivo do contraditório, nos termos do art. 155 do CPP.
2 - Inexiste nulidade da decisão por basear-se em provas
inquisitoriais quando o Magistrado Singular fundamenta
o  decisum,  indicando  os  elementos  probatórios
recolhidos  em  juízo  que  formaram  o  seu  livre
convencimento, rejeitando, as teses defensivas.” (TJMG
– APCR 1.0431.09.049451-6/001 –  Rel.  Des.  Octávio
Augusto de Nigris Boccalini – DJEMG 24/01/2017)

A  materialidade  delitiva  encontra-se,  devidamente,  comprovada
através do Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 26) e do Auto de Restituição (fl. 27), os
quais descrevem o aparelho de celular da Motorola – Moto G, de cor preta, apreendido
em poder da acusada Rayanne,  que firmou ter comprado tal  objeto ao corréu Carlos
Rodrigues dos Santos pela quantia de R$ 30,00 (trinta reais), acreditando que seu valor
girava em torno de R$ 300,00 (trezentos reais), quando, na verdade,  o aludido aparelho
custava, na época, R$ 799,00 (setecentos e noventa e nove reais) no comércio (fl. 28).

Por sua vez, a autoria se revela, retilineamente, em face da apelante
Rayanne Soares,  visto  que os copiosos elementos colhidos no inquérito  e na instrução
judicial dão como certo que ela, no dia 11.2.2015, por volta das 16h, de forma livre e com
plena consciência de sua conduta (dolo), adquiriu o citado celular mesmo sabendo ser de
origem ilícita, pois já conhecia o corréu Carlos Rodrigues porque este sempre aparecia no
seu bairro com vários objetos para vender, por preço bem abaixo do valor de mercado,
tanto que lhe comprou tal aparelho pela insignificante quantia de R$ 30,00 (trinta reais), o
qual foi por ele furtado, meia hora antes, da loja da vítima Francisco José da Silva.

A referida vítima afirmou, em Juízo  (DVD - fl.  96), que também
conhecia  o  increpado  “Preto  Borracha”,  porque ele,  geralmente,  passava  na  sua  loja
pedindo dinheiro e, no dia do furto, lhe deu um trocado.

Tais situações demonstram que o aludido corréu não tinha condições
de se apresentar à sociedade como um legítimo vendedor de produtos variados, visto se
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tratar de um “pedinte”, o que faz cair por terra a tese defensiva (ausência de dolo) de que a
apelante não sabia da origem ilícita do bem que adquiriu dele.

Sobre essas assertivas, as provas dos autos estão consubstanciadas
nas palavras da vítima,  nos depoimentos testemunhais,  na confissão da apelante e na
apreensão da res furtiva em poder dela.

No tocante à pessoa do acusado e à origem ilícita  do objeto em
questão,  importante  se  deter  em  alguns  trechos  esclarecedores  do  relato  da  vítima
Francisco José da Silva colhido na esfera judicial (DVD - fl. 96):

“[...] que Preto Borracha geralmente passava na sua loja
pedindo um trocado; que no dia do furto deu um trocado a
ele;  [...];  que  preto  borracha  ficou  pela  loja,  pegou  um
celular que estava em um dos expositores e saiu; que na
hora ninguém percebeu; que foram procurar as imagens nas
câmeras e viram que Preto Borracha era o responsável pelo
sumiço do celular; [...]; que o aparelho na época custou uns
R$ 700,00 (setecentos reais); que fora adquirido um ano
atrás  aproximadamente;  [...];  que  na  época  do  furto  o
aparelho talvez valesse metade do preço [...].”

Dois importantes detalhes se extraem das palavras da vítima, quais
sejam: 1) que ela já conhecia o acusado Carlos Rodrigues dos Santos, porque este sempre
lhe pedia um trocado, tratando-se, portanto, de um pedinte, e não de um profissional no
ramo do comércio; 2) que o reconheceu como o autor do furto em sua loja, de vez que o
viu, no dia do fato, em seu estabelecimento e que, ao notar a ausência de um aparelho de
celular em um dos expositores, foi procurar, nas câmeras de monitoramento, as imagens e
nelas constatou que o responsável pelo sumiço do celular foi “Preto Borracha”.

Quando  ouvido  perante  a  autoridade  policial  (fl.  12),  o  larápio
Carlos Rodrigues dos Santos confessou o furto da seguinte forma:

“[...] QUE, no dia de ontem, 11.02.2015, por volta das
15hs30min, se dirigiu até o estabelecimento comercial de
NENEM SOM e lá furtou um celular que estava dentro
de um expositor;  QUE após o furto,  se dirigiu até a
residência  de  RAYANE  e  vendeu  o  celular  pela
quantia de R$ 30,00 (trinta reais) [...].” (negritei)

Ora, pelas palavras do meliante Carlos dos Santos se percebe que
este já tinha um comprador certo para seus produtos de origem ilícita, pois resta evidente
que ele, após executar o furto, tomou destino em retilínea direção à casa da apelante.
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Além  disso,  os  horários  revelados  pela  dupla  demonstram  que,
realmente, ocorreu o crime de receptação, ante o curto espaço de tempo entre o furto do
celular e o ato de comprá-lo, pois o réu Carlos Rodrigues disse que o furtou por volta das
15h30min, ao passo que a apelante afirmou que adquiriu tal aparelho ao giro das 16h.
Então, depreende-se que dita subtração já tinha um receptador certo.

Some-se, ainda, a gigantesca desproporção entre o valor da compra
ilícita (R$ 30,00) e o preço de mercado do aparelho celular Moto G (R$ 799,00 – fl. 28).

Quando ouvida em Juízo (DVD – fl.  96),  a ré Rayanne Soares de
Sousa sustentou que “não sabia que o celular era furtado porque de vez em quando Preto
Borracha aparecia no bairro que ela morava com vários objetos para vender; [...]; que
Preto Borracha passava sempre lá; que não sabe a profissão dele; que só o conhecia de
vista; que ele ofereceu o celular por R$ 50,00 e a acusada pagou R$ 30,00” (destaquei).

Acerca do interrogatório da apelante em cotejo aos demais meios
probantes,  mister  se  ater  às  interpretações  do  MM Juiz  Diego Fernandes  Guimarães
(Sentença de fls.  97-99)  e  do  douto Procurador de  Justiça  Francisco Sagres  Macedo
Vieira (Parecer de fls. 126-137), eis que ambos utilizaram as próprias palavras da ré para
desqualificar  seu  interrogatório  e,  assim,  apontaram  que  ela  praticou  o  crime  de
receptação, razão por que, com a devida licença, venho me valer dos seus estudos como
extensão da fundamentação deste julgado.

Para  tanto,  vê-se  que  o  Juiz  sentenciante  deixou  nítido  que  a
apelante conhecia, há bom tempo, a pessoa do corréu Carlos Rodrigues dos Santos, posto
ter afirmado que ele “tinha o hábito de passar na rua de sua residência vendendo objetos
variados, por preço bem abaixo do seu valor de mercado”. Vejamos (fl. 98):

“Nota-se, ainda, que das declarações da acusada ela tinha
plenas condições de saber da origem ilícita do bem por
ela  adquirido,  uma  vez  que  afirmou  que  a  pessoa  de
Carlos Rodrigues dos Santos tinha o hábito de passar na
rua  de  sua  residência  vendendo  objetos  variados,  por
preço bem abaixo do seu valor de mercado, conduta esta
que mostra-se, no mínimo, suspeita.

Assim,  em  meu  entender,  a  acusada  agiu  com  dolo
eventual,  suficiente  para  a  tipicidade  subjetiva  em
questão.  De  fato,  as  condições  em  que  realizada  a
aquisição,  notadamente  diante  das  características
pessoais  do  vendedor  -  alegadamente  negociador  de
produtos de origem duvidosa - e do diminuto valor do
bem  adquirido,  em  relação  ao  seu  valor  de  mercado
local, são todas indicativas de que a acusada agiu com
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desprezo  quanto  ao  resultado  lesivo,  em  situação  de
deliberada cegueira, indicativa, repito, do dolo eventual.”

De fato, obvio perceber que uma pessoa que, habitualmente, vive
oferecendo produtos, em uma comunidade, com preços bem aquém do valor de mercado
se torna conhecida de todos que lá residem. Diante de tamanha frequência, os moradores
terminam por saber sobre a origem de tais objetos e, também, de quem seja o vendedor.

Nesse particular, bem expôs a Cúpula Ministerial quando delineou
que “‘Preto Borracha’ não tinha profissão conhecida, era 'pedinte', mas, mesmo assim,
aparecia com vários objetos para vender na comunidade em que a ora Apelante morava”.
Em  seguida,  assinalou  que:  “Acertadamente  o  juízo  definiu  a  conduta  como  dolo
eventual, registrando a indiferença da acusada sobre a origem do bem”.

Para corroborar com a assertiva acima expendida, cumpre fazer o
desfecho  interpretativo  dos  autos  com  os  elucidativos  depoimentos  dos  Policiais
Militares que efetuaram a prisão em flagrante dos acusados, quem sejam, as testemunhas
Georgi Frank Pontes Lacerda Alves e Raimundo Amaral Vieira, visto que eles disseram,
na Polícia (fls. 7 e 8) e na Justiça (DVDs – fls. 53 e 96), que os dois lhes confessaram os
fatos, em que o réu Carlos furtou o celular de uma loja e o ofereceu para a acusada
Rayanna,  que o comprou por um valor  bem abaixo do preço de mercado,  tendo tal
objeto sido devolvido para seu proprietário.

Ora, deve-se prestigiar as declarações dos policiais que efetuaram a
prisão do agente e a apreensão da res furtiva que estava em seu poder e que, por isso, se
tornaram  testemunhas,  pois  são  indivíduos  credenciados  a  prevenir  e  reprimir  a
criminalidade, não tendo interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito
até  prova  robusta  em contrário.  E  outro  não é  o  entendimento  dos  nossos  tribunais,
inclusive, do E. STF, in litteris:

“VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL DE
AGENTES  POLICIAIS.  O  valor  do  depoimento
testemunhal de servidores policiais - especialmente quando
prestado em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-
se de inquaestionável eficácia probatória, não se podendo
desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais
incumbidos,  por  dever  de  ofício,  da  repressão  penal.  O
depoimento testemunhal  do agente  policial  somente  não
terá  valor,  quando  se  evidenciar  que  esse  servidor  do
Estado,  por  revelar  interesse  particular  na  investigação
penal,  age facciosamente ou quando se demonstrar -  tal
como ocorre  com as  demais  testemunhas -  que as  suas
declarações não encontram suporte e nem se harmonizam
com outros  elementos  probatórios  idôneos.”  (STF -  HC
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73.518/SP - Rel. Min. Celso de Mello - DJU 18.10.96).

“Prova  –  Testemunha  –  Depoimentos  de  policiais  que
realizaram  o  flagrante,  colhidos  no  auto  de  prisão  e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal  colhida  no  auto  de  prisão  em flagrante  e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos  de  policiais  que  realizaram  o  flagrante.”
(STJ - RT 771/566).

“Os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em
flagrante  delito  do acusado possuem eficácia  probatória,
não podendo ser desconsiderados pelo só fato de emanar
desses  agentes  públicos.”  (TJPR -  AC 763.564-3 -  Rel.
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa - DJ 29/07/2011).

Percebe-se,  categoricamente,  que  a  prova  oral  encontra-se  em
perfeita sintonia para fomentar um decreto condenatório.

Portanto, configurada se encontra a conduta dolosa praticada pela
apelante,  ao adquirir  um produto que era sabedora ser de origem ilícita  (dolo direta),
quiçá, duvidosa (dolo eventual), diante das circunstâncias de como o negócio foi feito
entre ela e o corréu “Preto Borracha”, notadamente diante da absurda desproporção do
valor da coisa adquirida e das condições existenciais da pessoa que ofereceu o produto
(notório pedinte), não havendo, assim, que se falar de ausência de dolo.

Assim, as provas da materialidade e autoria do ilícito emergem em
face  da  apelante  de  forma  límpida  e  serena,  por  meio  dos  esclarecedores  informes
trazidos no inquérito e na instrução criminal, razão para não se falar de absolvição.

2.2. Da pretensão pela aplicação dos benefícios da Lei 9.099/95:

Sem nenhum sentido rogar, agora, na presente fase, pela aplicação
das  medidas  despenalizadoras  da  Lei  n°  9.099/1995,  até  porque  tal  questão  já  se
encontra, demasiadamente, superada.

Ora, na inicial acusatória (fls. 2-5), o órgão ministerial apresentou a
proposta de suspensão condicional do processo em favor da ré Rayanne Soares de Sousa.
Quando do recebimento da denúncia (fl. 40), o órgão judicial, atento ao aludido pleito,
designou a correspondente audiência preliminar, que se realizou no dia 12.5.2015 (fls. 46),
ocasião em que, após sua aceitação pela ré, ocorreu a homologação do sursis processual.
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Acontece que, no dia 1°.8.2016, foi lavrada a Certidão de fl.  80,
cujo teor comunicou que a mencionada denunciada estava respondendo a outro processo
criminal,  o  de  n°  0000015-70.2016.815.0371,  em  tramitação  na  mesma  Unidade
Judiciária (6ª Vara Mista da Comarca de Sousa/PB) que processou o presente feito.

Por conta disso, após a manifestação ministerial pela revogação do
sursis processual (fl.  83), o MM Juiz pôs fim, no dia 15.9.2016, ao aludido benefício
despenalizador e determinou reiniciar a marcha processual em face da ré (fls. 84-84fv).

Evidente que a apelante descumpriu os requisitos legais atinentes à
conservação, em seu favor, da suspensão condicional do processo, pois o mero fato de ser
processada por outro crime já é o bastante para perder tal benefício, conforme preconiza o
§ 3° do art. 89 da citada Lei n° 9.099/1995. In verbis:

“Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada
for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta
Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá
propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos,
desde que o acusado não esteja sendo processado ou não
tenha  sido  condenado  por  outro  crime,  presentes  os
demais  requisitos  que  autorizariam  a  suspensão
condicional da pena (art. 77 do Código Penal).
[…];
§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo,
o beneficiário vier a ser processado por outro crime
ou não efetuar,  sem motivo justificado, a reparação do
dano.” (realcei)

Assim sendo, não há como acolher a pretensão em testilha, por ser,
data venia, inócua, ante o empecilho do referido § 3° do art. 89 da Lei n° 9.099/1995.

2.3. Do pedido para fixação de honorários advocatícios:

O  Defensor Dativo,  o  Bel.  Aélito  Messias  Formiga  (OAB/PB
5.769), suplica que sejam fixados os seus honorários advocatícios, visto que funcionou,
como  tal,  neste  processo,  conforme  nomeação  de  fl.  106,  para  apresentar  as  razões
recursais de fls. 111-115.

Com inteira razão a mencionada Defesa.

De fato, o Advogado Aélito Messias Formiga (OAB/PB n° 5.769)
foi  nomeado,  no  dia  3.4.2017  (fl.  106),  pelo  MM Juiz  da  6ª  Vara  da  Comarca  de
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Sousa/PB  como  Defensor  Dativo  para  apresentação  das  razões  recursais  da  corré
Rayanne Soares de Sousa. Eis o trecho da decisão sobre a referida nomeação (fl. 106):

“Intime-se  a(o)  ré(u)  Rayanne  Soares  de  Sousa,
pessoalmente, para que tome conhecimento da sentença e
constitua  novo  advogado,  a  fim  de  que  este  apresente
razões recursais ao recurso interposto às fls. 100, no prazo
de  05  (cinco)  dias.  Não  sendo  apresentadas  as  razões,
nomeio como defensor do(a) referido(a) acusado(a), o Dr.
AÉLITO MESSIAS FORMIGA, OAB/PB 5.769.”

Vale salientar que o aludido Defensor Dativo foi nomeado em razão
da inércia do Advogado constituído (118), que, devidamente, intimado não se pronunciou
em proveito de sua constituinte.

O  advogado  nomeado  como  defensor  dativo  para  patrocinar  os
interesses  do agente  em processo criminal  tem direito  à  fixação de honorários  pelos
serviços prestados, conforme prevê o art. 22, § 1º, da Lei nº 8.906/94.

A sua  remuneração  equitativa  deve  ser  alcançada  por  meio  de
interpretação sistemática do citado dispositivo com os arts. 85, §§ 2º e 8º, do Novo Código
de Processo Civil/2015 e 49 do Novo Código de Ética e Disciplina da OAB (Resolução n°
02/2015 do CFOAB), devendo ser paga pelo Estado, em patamar estabelecido na tabela de
honorários da respectiva Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

Eis a dicção de cada dispositivo legal supramencionado:

Lei  nº  8.906/94  –  “Art.  22.  A  prestação  de  serviço
profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento
judicial e aos de sucumbência.

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de
juridicamente  necessitado,  no  caso  de  impossibilidade  da
Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito
aos honorários fixados pelo juiz,  segundo tabela organizada
pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.”

CPC/2015 – “Art. 85. A sentença condenará o vencido a
pagar honorários ao advogado do vencedor.
[...];
§ 2° Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do
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proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo  possível
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço.
[...];
§ 8° Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou,  ainda,  quando o valor  da  causa for  muito
baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2°.”

CED/CFOAB  –  “Art.  49.  Os  honorários  profissionais
devem  ser  fixados  com  moderação,  atendidos  os
elementos seguintes:

I - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade
das questões versadas; 
II - o trabalho e o tempo a ser empregados; 
III  -  a  possibilidade  de  ficar  o  advogado  impedido  de
intervir  em  outros  casos,  ou  de  se  desavir  com outros
clientes ou terceiros;
IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o
proveito para este resultante do serviço profissional;
V - o caráter da intervenção, conforme se trate de serviço
a cliente eventual, frequente ou constante;
VI - o lugar da prestação dos serviços, conforme se trate
do domicílio do advogado ou de outro;
VII - a competência do profissional;
VIII - a praxe do foro sobre trabalhos análogos.”

Também, tem direito aos honorários recursais previstos no art. 85,
§§ 1º e 11, do Novo Código de Processo Civil, o defensor dativo que interpõe recurso
contra decisão publicada na vigência da novel legislação, em observância ao Enunciado
Administrativo 72 do Superior Tribunal de Justiça. Tal hipótese incide ao presente caso,
visto que a sentença de fls. 97-99 foi publicada em data posterior (30.11.2016 – fl. 100v)
ao daquele marco legal (18.3.2016).

Acerca disso, a Cúpula Ministerial, no seu Parecer de fls. 126-137,
foi favorável para presente pleito, expondo que o advogado dativo faz jus aos honorários

2 Enunciado Administrativo 7 do STJ: “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.”
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advocatícios devidos pela prestação dos seus serviços, os quais devem ser fixados em
parâmetros justos, não podendo ser definidos em valor ínfimo.

A propósito, eis a orientação da jurisprudência pátria:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  DEFENSOR
DATIVO.  TABELA  DE  HONORÁRIOS  DA  OAB.
APLICAÇÃO. [...]. 1. O defensor dativo nomeado para
atuar em feitos criminais tem direito à verba advocatícia
a ser fixada em observância dos valores estabelecidos na
tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da
Ordem  dos  Advogados.  [...].”  (STJ  –  AgRg-REsp
1.664.718/SC – Relª Minª Maria Thereza Assis Moura –
DJE 25/05/2017)

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DEFENSOR  DATIVO.  REPRESENTAÇÃO  EM
PROCESSO  CRIMINAL.  TABELA  DA  OAB.
OBSERVÂNCIA DOS VALORES MÍNIMOS.  [...].  1.
Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o
arbitramento  judicial  dos  honorários  advocatícios  ao
defensor  dativo,  nomeado  para  oficiar  em  processos
criminais,  deve  observar  os  valores  mínimos
estabelecidos na tabela da OAB da respectiva Seccional,
considerando  o  grau  de  zelo  do  profissional  e  a
dificuldade  da  causa  que  norteiam  o  quantum  a  ser
arbitrado. [...].” (STJ – AgRg-REsp 1.656.748/SC – Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik – DJE 24/05/2017)

“Devem  ser  fixados  os  honorários  advocatícios  ao
advogado que atuou no feito como defensor dativo do
réu.”  (TJMG –  APCR  1.0470.15.008798-4/001  –  Rel.
Des. Marcílio Eustáquio Santos – DJEMG 19/05/2017)

Portanto, é de se acolher o presente pedido, no sentido de fixar em
R$ 500,00 (quinhentos  reais)  os  honorários  advocatícios  do Defensor Dativo,  o  Bel.
Aélito  Messias  Formiga  (OAB/PB n°  5.769),  visto  que  sua  nomeação para  atuar  no
processo ocorreu após a sentença de fls. 97-99.

Ante  o  exposto,  em  parcial  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao apelo da acusada Rayanne Soares de Sousa,
para  manter  a  sentença  condenatória  tal  como  lançada,  concedendo,  outrossim,  os
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honorários  advocatícios  ao  seu  Defensor  Dativo,  o  Bel.  Aélito  Messias  Formiga
(OAB/PB 5.769), em R$ 500,00 (quinhentos reais).

É o meu voto.

A cópia deste acórdão serve de ofício para as comunicações judiciais.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele  também participando  os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor (1° vogal), e Arnóbio Alves
Teodósio (2° vogal).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo  Filho”  da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(catorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                        - Relator -

Apelação Criminal n° 0124518-66.2016.815.0371                                 Des. C.M.B.F. - Relator                  17


